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n.º 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 412/98 de 30 de Dezembro.

14 — A formalização da candidatura deverá ser efectuada por reque-
rimento dirigido ao Presidente do Conselho Directivo do Instituto da 
Droga e Toxicodependência, I. P., e deverá ser entregue pessoalmente 
na Delegação Regional do Norte do Instituto da Droga e Toxicodepen
dência, I. P., sita na Avenida da Boavista n.º 2125,4100 -135 Porto, ou 
enviadas pelo correio para o mesmo endereço, no prazo estipulado no 
n.º 5 deste aviso, devendo constar do requerimento:

a) identificação do candidato através do nome, data de nascimento, 
nacionalidade, telefone, endereço postal e electrónico, caso exista;

b) situação perante os requisitos de admissão previstos no n.º 3, do 
artigo 27.º, do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro;

c) identificação da relação jurídica de emprego público de que o 
candidato é titular;

d) identificação do concurso.

15 — Documentos: Os requerimentos deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) três exemplares do curriculum vitae, modelo Europeu, dactilogra-
fado a um espaço, com letra tipo Arial, tamanho 12, com um máximo 
de 4 páginas, devidamente datados e assinados.

b) documento comprovativo da posse de relação jurídica de emprego 
público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, determinado ou determinável;

c) fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias 
e profissionais;

d) fotocópia da cédula profissional.

16 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

17 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de classi-
ficação final serão publicadas no Diário da República, nos termos dos 
artigos 33.º e 38.º do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro.

18 — As falsas declarações eventualmente prestadas pelos candi-
datos, serão punidas nos termos da lei penal, e constituem infracção 
disciplinar.

19 — Composição do júri:

Presidente: O Licenciado António Carlos Ferreira — Enfermeiro 
Supervisor da Delegação Regional do Norte do IDT, I. P.

Vogais efectivos: O Licenciado Jorge Manuel Pereira Cadete — En-
fermeiro Chefe da Delegação Regional do Norte do IDT,I. P. (Substitui 
a Presidente nas suas faltas e impedimentos)

A Licenciada Vera Lúcia Loureiro da Costa e Cruz — Enfermeira 
Chefe da Delegação Regional do Norte do IDT,I. P.

Vogais suplentes: O Licenciado Rui Manuel Gonçalves Pereira 
Cruz — Enfermeiro Chefe da Delegação Regional do Norte do 
IDT, I. P.

O Licenciado Rui Manuel Vigário Cavadas da Silva — Enfermeiro 
Chefe da Delegação Regional do Norte do IDT, I. P.

29 de Abril de 2010.— O Presidente do Conselho Directivo do Insti-
tuto da Droga e da Toxicodependência, João Castel -Branco Goulão.

203232875 

 Deliberação n.º 884/2010
Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto da Droga e da 

Toxicodependência, I. P., de 19/11/2009, foi autorizada a renovação 
da Licença sem remuneração por mais dois anos com efeitos a 1 de 
Janeiro de 2010, ao abrigo dos artigos 234.º e 235.º do Regime, da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, à trabalhadora Maria Cristina Machado 
Costa, com a categoria de Técnica Superior.

Data: 04/05/2010. — Nome: Dr. Adelino Vale Ferreira, Cargo: De-
legado da Delegação Regional do Norte do IDT, I. P.

203232745 

 Deliberação n.º 885/2010

Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto da Droga e da 
Toxicodependência, I. P., de 07/08/2009, foi autorizada Licença sem 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas de Vale de Ovil

Aviso n.º 9544/2010

Contratação por tempo determinado de um assistente técnico 
para o Centro Novas Oportunidades

1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna  -se 
público que, por despacho do Director do Agrupamento de Escolas do 
Vale de Ovil de 4 de Maio de 2010, se encontra aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis a contar da publicação deste Aviso no Diário da República, 
o procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de 
trabalho da carreira e categoria de Assistente Técnico, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
para o exercício de funções, no Centro Novas Oportunidades, previsto 
no Despacho 14753/2008 publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 102, de 28 de Maio e Despacho n.º 18229/2008 de 8 de Julho, com 
início no presente procedimento concursal e términos a 31 de Dezembro 
de 2011.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara  -se não estarem constituí-
das reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de 
não ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger  -se  -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e 
Decreto  -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento: Contratação de Assistente Técnico 
por mudança de patamar.

5 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas do Vale de Ovil, Rua 
Engenheiro Adelino Amaro da Costa, 4640 -141 Baião.

6 — Caracterização do posto de trabalho: o conteúdo funcional é o 
correspondente à carreira Assistente Técnico de regime geral aplicável 
aos serviços e organismos de administração pública, em particular ao 
previsto no artigo 12.º da Portaria n.º 370/2008, de 21 de Maio para 
Assistente Técnico.

7 — Remuneração base prevista: a correspondente ao índice 
199 — € 683,13. O posicionamento remuneratório será objecto de ne-
gociação nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal.

8 — Nível habilitacional: mínimo 12.º ano de escolaridade ou equi-
valente.

9 — Requisitos de admissão: Ser detentor, até à data limite para apre-
sentação das candidaturas, dos requisitos gerais de admissão previstos 
no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;

remuneração de longa duração com efeitos a 1 de Outubro de 2009, ao 
abrigo dos artigos 234.º e 235.º do Regime, da Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro, à trabalhadora Lucinda Margarida Pereira Neves, com a 
categoria de Chefe de Serviço Hospitalar.

Data: 04/05/2010. — Nome: Dr. Adelino Vale Ferreira, Cargo: De-
legado da Delegação Regional do Norte do IDT, I. P.

203232704 
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d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Constituem factores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efectivo das 

funções descritas no ponto 6 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de pu-

blicação do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obri-
gatoriamente, mediante preenchimento de formulário próprio, 
aprovado por Despacho n.º 11321/2009, de 17 de Março, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, 
disponibilizado na página da Direcção -Geral da Administração e 
Emprego Público, em http://www.dgaep.gov.pt, podendo ser ob-
tido na página electrónica ou junto dos serviços de administração 
escolar do Agrupamento de Escolas do Vale de Ovil, e entregues 
no prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações desta, na 
morada identificada no ponto 5 do presente aviso, ou enviadas, 
em carta registada com Aviso de Recepção, dirigidas ao Director 
do Agrupamento.

12 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão e Cartão de Identificação 
Fiscal, (fotocópia) Certificado de habilitações literárias (fotocópia) 
Curriculum Vitae datado e assinado Declarações da experiência profis-
sional (fotocópia) Certificados comprovativos de formação profissional 
(fotocópia)

12.1 — Nos termos do Decreto  -Lei n.º 29/2001 de 3 de Fevereiro 
e para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respectivo grau de inca-
pacidade e tipo de deficiência.

12.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — Os candidatos são dispensados da apresentação de documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) 
e e) do n.º 9 do presente aviso, desde que declarem sob compromisso 
de honra, no próprio requerimento, e em alíneas separadas a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

13 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro que o recruta-
mento se inicie de entre trabalhadores que: não pretendam conservar a 
qualidade de sujeitos de relações jurídicas de emprego pública consti-
tuídas por tempo indeterminado; se encontrem colocados em situação 
de mobilidade especial.

14 — Métodos de selecção: Considerando a urgência do recrutamento, 
por necessidades de serviço e de acordo com a faculdade prevista no 
n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, será utilizado apenas um método de selecção 
obrigatório — avaliação curricular (AC), seguido do segundo método de 
selecção — entrevista de avaliação de competências (EAC), aplicando-
-se a tranches de candidatos por ordem decrescente de classificação 
obtida por aplicação do primeiro método (avaliação curricular) e até à 
satisfação das necessidades que deram origem à publicitação do pro-
cedimento concursal.

14.1.1 — Avaliação Curricular (AC),
[AC = HL × 30 % + FP × 30 % + EP × 40 %]

se o candidato já desempenhou estas funções:
[AC = HL × 25 %+ FP × 25 % + EP × 25 % + AD ×25 %]

em que:
HL — Habilitações Literárias;
FP — Formação Profissional;

EP — Experiência Profissional;
AD — Avaliação de Desempenho.

14.2.1 — Habilitação Literária de Base (HL), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de grau académico de Licenciatura;
b) 18 Valores — Habilitação de 12.º ano ou equivalente

14.2.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
ponto 6 do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 3 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 Valores — 1 ano e 6 meses ou mais e menos de 3 anos de 
tempo de serviço no exercício de funções em realidade social, escolar 
e educativa do contexto onde desempenhará as funções para as quais 
se promove o presente procedimento concursal;

c) 12 Valores — 3 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria;

d) 10 Valores — 1 ano e 6 meses ou mais e menos de 3 anos de tempo 
de serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria.

14.2.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional di-
recta ou indirectamente relacionada com as áreas funcionais a recru-
tar. Será valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os 
candidatos, à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 12 Valores — Formação directamente relacionada com a área 
funcional, num total de 60 ou mais horas;

b) 10 Valores — Formação directamente relacionada com a área 
funcional, num total de 15 horas ou mais e menos de 60 horas;

c) 4 Valores — Formação indirectamente relacionada, num total de 
60 ou mais horas;

d) 2 Valores — Formação indirectamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 60 horas.

14.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores no método de selecção (AC) consideram  -se excluídos da 
lista unitária de ordenação final.

14.4 — Entrevista de avaliação de competências (EAC), visa obter 
através de uma relação interpessoal, comportamentos profissionais 
directamente relacionados com as competências consideradas essen-
ciais para o exercício de função. Para este efeito será elaborado um 
guião de entrevista composto por um conjunto de questões directamente 
relacionados com o perfil de competências previamente definido, as-
sociado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
ausência de comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respectivamente as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

14.5 — Classificação Final: a resultante de média aritmética simples 
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção:

CF = (AC × 50 % + EAC × 50 %)

em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de avaliação de competências

15 — Composição do Júri
Presidente: Carlos Maria Pinto Pereira — Adjunto da Direcção
Vogais efectivos:
Vera Lúcia Monteiro Carvalho — Adjunta da Direcção;
José Alberto Correia — CSAE.

Vogais suplentes:
João Paulo Brito Teixeira da Silva — Coordenador do CNO

16 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos têm acesso às actas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de 
cada um dos elementos do método de selecção Avaliação Curricular, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde 
que as solicitem.

16.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos Vogais efectivos.
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17 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos excluí-
dos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, para realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;

18 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efectuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de selecção Avaliação Curricular.

18.1 — Critério de desempate:
18.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adoptar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

18.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001 
de 3 de Fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

18.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efectuada, de forma decrescente, tendo por referência 
os seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação Literária (HL)
b) Valoração da Experiência Profissional (EP)
c) Valoração da Formação Profissional (FP)
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

18.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de selecção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

18.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos aprovados 
e dos excluídos no decurso da aplicação do primeiro método conjun-
tamente com o segundo método de selecção — entrevista de avaliação 
de competências é notificada, para efeitos de audiência de interessados, 
nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01. Desta 
lista apenas farão parte os candidatos admitidos ao segundo método 
de selecção.

18.4 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Director do Agrupamento de Escolas do Vale de Ovil, é dispo-
nibilizada no site da internet da própria escola (http://www.agrupamento-
-vale -ovil.edu.pt) e afixada nos Serviços Administrativos.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

20 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

21 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente Aviso é publicitado, na página 
electrónica deste Agrupamento, sendo dele dada notícia no Aviso pu-
blicado pela Direcção Regional de Educação do Norte, na 2.ª série do 
Diário da República, bem como na Bolsa de Emprego Público (www. 
bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação na 2.ª série do Diário 
da República, e, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

Baião, 6 de Maio de 2010. — O Director, Carlos Alberto Martins 
Carvalho.

203233028 

 Aviso n.º 9545/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo para a carreira e categoria 
de Técnico Superior — Profissional de RVC.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) 

do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
torna  -se público que, por despacho do Director do Agrupamento de 
Escolas do Vale de Ovil de 4 de Maio de 2010, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste Aviso no 
Diário da República, o procedimento concursal comum para preen-
chimento de um posto de trabalho da carreira e categoria de Téc-
nico Superior — profissional de RVC, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o 
exercício de funções, no Centro Novas Oportunidades, previsto no 
Despacho 14753/2008 publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 102, de 28 de Maio e Despacho n.º 18229/2008 de 8 de Julho, 
com início no presente procedimento concursal e terminus a 31 de 
Dezembro de 2011.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara  -se não estarem constituí-
das reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de 
não ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger  -se  -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e 
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento: Contratação de Profissional RVC por 
mudança de patamar.

5 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas do Vale de Ovil, Rua 
Engenheiro Adelino Amaro da Costa, 4640 -141 Baião.

6 — Caracterização do posto de trabalho: o conteúdo funcional é o 
correspondente à carreira técnica superior de regime geral aplicável 
aos serviços e organismos de administração pública, em particular ao 
previsto no artigo 10.º da Portaria n.º 370/2008, de 21 de Maio para 
Profissional de RVC.

6.1 — Ao profissional de RVC compete:

a) Participar nas etapas de diagnóstico e de encaminhamento, sempre 
que para tal se revele necessário.

b) Acompanhar e apoiar os adultos na construção de portfolios re-
flexivos de aprendizagens, em estreita articulação com os formadores, 
através de metodologias biográficas especializadas, tais como balanço 
de competências ou histórias de vida;

c) Conduzir em articulação com os formadores, a identificação das 
necessidades de formação dos adultos ao longo do processo de reco-
nhecimento e validação de competências, encaminhando  -os para outras 
ofertas formativas, nomeadamente para cursos de educação e formação 
de adultos, ou formações modulares, disponibilizadas por entidades 
formadoras externas ou para formação complementar, de carácter re-
sidual e realizada no próprio Centro após a validação de competências 
e a sua certificação;

d) Dinamizar o trabalho dos formadores no âmbito do processo de 
reconhecimento e validação de Competências desenvolvidos.

e) Organizar conjuntamente com os elementos da equipa do Centro que 
intervêm nos processos de reconhecimento de validação e certificação 
de Competências e com o avaliador externo, os júris de certificação, 
participando nos mesmos.

7 — Remuneração base prevista: a correspondente à Entre 2.ª e 3.ª po-
sição remuneratória, e entre 15 e 19 do nível remuneratório, que equivale 
a 1.373,12 € mensais de acordo com a tabela única remuneratória.

O posicionamento remuneratório será objecto de negociação nos 
termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e terá 
lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal.

8 — Requisitos de admissão:

a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-
ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

I) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

II) 18 Anos de idade completos;
III) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;




